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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
 260-25.2015-MA 

Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada em ginástica laboral a ser executada 
junto aos magistrados e servidores
Judiciária do Estado do Maranhão, conforme o 
termo de referência constante no anexo I.

TIPO DE LICITAÇÃO Menor Preço. 

FUNDAMENTO LEGAL Lei n. 10.520, de 17.07.2002, Decreto 
de 08.08.2000, Decreto n. 5.450, de 31.05.2005, 
Decreto n. 7.892, de 23.01.2013, Lei Complementar 
n. 123, de 14.12.2006, e Lei n. 8.666/93 e 
alterações. 

Data: 10.04.2015 

Hora: 15h00min (quinze horas
Brasília/DF. 

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br.

(98) 3214-5754 – CPL/PREGÃO

(98) 3214-5786 -SECOM 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2015 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

contratação de empresa 
especializada em ginástica laboral a ser executada 
junto aos magistrados e servidores da Seção 
Judiciária do Estado do Maranhão, conforme o 
termo de referência constante no anexo I. 

Lei n. 10.520, de 17.07.2002, Decreto     n. 3.555, 
de 08.08.2000, Decreto n. 5.450, de 31.05.2005, 
Decreto n. 7.892, de 23.01.2013, Lei Complementar 
n. 123, de 14.12.2006, e Lei n. 8.666/93 e 

horas) – horário de 

Eletrônico: www.comprasnet.gov.br. 

CPL/PREGÃO 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO
FÓRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA

PREGÃO ELETRÔNICO N. 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
 
 
 
 

A Pregoeira da Justiça Federal 
Portaria/Diref N. 314, de 15/08/2014
Boletim de Serviço N. 151, de 15/08/2014
licitatório em epígrafe, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para 
REGISTRO DE PREÇOS, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial, 
as disposições da n. 10.520, de 17.07.2002, do Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, do 
Decreto n. 5.450, de 31.05.2005, do Decreto n. 7.982, de 23.01.2013, da Lei 
Complementar n. 123, de 14.12.2006
alterações posteriores, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente 
Edital e seus respectivos anexos
 

1 - DO OBJETO 

 
Registro de Preços para 

ser executada junto aos magistrados e servidores
Maranhão, conforme o termo de referência constante no anexo I

 

 

2 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

 
2.1. No dia, hora e local abaixo indicados se fará a abertura do certame:
DATA: 10.04.2015, ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver
expediente nesta data. 
HORA: 15h00min quinze horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________________________________________

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 
FÓRUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2015

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

da Justiça Federal - Seção Judiciária do Maranhão, 
Portaria/Diref N. 314, de 15/08/2014, da Diretoria do Foro desta Seccional, publicada no 
Boletim de Serviço N. 151, de 15/08/2014, torna público que será realizado o certame 

epígrafe, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para 
qual observará os preceitos de direito público e, em especial, 

n. 10.520, de 17.07.2002, do Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, do 
e 31.05.2005, do Decreto n. 7.982, de 23.01.2013, da Lei 

Complementar n. 123, de 14.12.2006, e, subsidiariamente, da Lei n. 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente 

xos. 

Registro de Preços para contratação de empresa especializada em ginástica laboral a 
ser executada junto aos magistrados e servidores da Seção Judiciária do Estado do 
Maranhão, conforme o termo de referência constante no anexo I 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

e local abaixo indicados se fará a abertura do certame:
, ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver

horas) – horário de Brasília/DF. 
www.comprasnet.gov.br. 
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13/2015 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Seção Judiciária do Maranhão, designada pela 
, da Diretoria do Foro desta Seccional, publicada no 

, torna público que será realizado o certame 
epígrafe, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para 

qual observará os preceitos de direito público e, em especial, 
n. 10.520, de 17.07.2002, do Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, do 

e 31.05.2005, do Decreto n. 7.982, de 23.01.2013, da Lei 
, e, subsidiariamente, da Lei n. 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente 

contratação de empresa especializada em ginástica laboral a 
da Seção Judiciária do Estado do 

e local abaixo indicados se fará a abertura do certame: 
, ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver 
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3 – DO PRAZO DE VALIDADE 

 
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data 
de sua assinatura, se ficar comprovada vantagem à Administração.  
3.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir 
integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
3.3. As quantidades previstas no Termo de Referência – Anexo I - são estimativas 
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a 
Justiça Federal – Seção Judiciária do Maranhão – no direito de adquirir em cada item o 
quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou mesmo abster-se de 
adquirir algum item especificado. 
 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que atendam às 
condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e estiverem 
devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do site 
www.comprasnet.gov.br.  
4.2. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico. 
4.3. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, em campo próprio do 
sistema eletrônico, a licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação do presente Edital. 
4.4. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva da licitante, não sendo a Justiça Federal – Seção Judiciária do 
Maranhão, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive, pelas transações que 
forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. 
4.5. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

4.5.1. Que se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, 
concurso de credores, processo de insolvência, dissolução, liquidação; 

4.5.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 
suspensos ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da 
Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do 
Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição; 

4.5.3. Que estejam reunidas em consórcio de empresas e que sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de 
constituição. 

4.5.4. empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

 

5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para participar do Pregão Eletrônico, a licitante deverá se credenciar no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br. 

5.1.1. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
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5.1.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de 
registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de 
habilitação. 

5.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
Eletrônico. 

5.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Justiça Federal – Seção 
Judiciária do Maranhão, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

6 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

 
6.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 
privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, no valor 
global para o item cotado, até às 15h00min do dia 10 de abril de 2015 (horário de 
Brasília/DF), exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.1.1. A Proposta de Preços contendo as especificações detalhadas do 
objeto ofertado deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

6.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 
como os lances inseridos durante a sessão pública. 
6.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
6.4. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 
6.5. Nas propostas a serem enviadas posteriormente, deverão constar: 

6.5.1. Conter preços escritos em algarismos e por extenso. Em caso de 
divergência entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, 
serão levados em conta estes últimos; 
6.5.2  Nos valores propostos deverão estar incluídos os preços dos serviços, 
todas as despesas referentes à prestação dos mesmos, tributos, 
contribuições sociais, previdenciárias e trabalhistas, assim como todas e 
quaisquer despesas necessárias à execução do objeto da presente licitação e 
deduzidos os abatimentos porventura concedidos; 
6.5.3Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico. As 
propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como 
válidas pelo período supracitado; 

 6.5.4 A qualificação do preposto autorizado a firmar o Contrato, contendo 
nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, estado civil, 
nacionalidade e profissão, informando, ainda, qual o instrumento que lhe 
outorga poderes para firmar o referido Contrato (Contrato Social ou 
Procuração); 

6.5.5 Conter os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, 
telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail, se houver, Banco, agência, 
número da conta-corrente e praça de pagamento. 
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6.5.7. Não serão admitidas retificações ou alterações nas condições 
estabelecidas, uma vez recebidas as propostas, exceto no caso de nova 
disputa por meio de lances inseridos no sistema eletrônico, conforme 
previsto no Edital. 
6.5.8. A proposta vencedora ajustada ao lance dado na sessão do Pregão 
deverá ser imediatamente encaminhada ao Pregoeiro, no prazo máximo de 
02 (duas) horas contadas a partir da suspensão da Sessão Pública, 
devidamente comunicada pelo Pregoeiro aos licitantes através de chat, para 
recebimento e exame preliminar da citada documentação, por meio do fac-
símile n. (98) 3214-5754, como também através do correio eletrônico 
pregao.ma@trf1.jus.br, devendo ser apresentados os originais ou cópias 
autenticadas por meio de cartório competente, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do encerramento da Sessão. 

 

7 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
7.1. O início da Sessão Pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e 
horário previstos neste Edital e realizar-se-á de acordo com o Decreto n. 5.450, de 
31.05.2005, com a divulgação das propostas de preços recebidas em conformidade com 
o item 6 e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações de 
fornecimento de material detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 
7.2. Durante a etapa dos lances não será possível a identificação dos participantes, nem 
dos autores dos menores lances. 
7.3. Os licitantes deverão, durante a Sessão Pública do Pregão, atentar para as 
informações e recomendações efetuadas pelo Pregoeiro através de chat, não cabendo 
alegações posteriores de desconhecimento das mesmas. 
  

8 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 
8.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 
informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO DO 
ITEM. 

8.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras 
de aceitação dos mesmos. 

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.4. Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for registrado 
em primeiro lugar. 
8.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em 
tempo real do valor do menor lance registrado, sendo vedada a identificação do seu 
detentor. 
8.6. A etapa de lances será encerrada pelo Pregoeiro mediante aviso de seu fechamento 
iminente, no intervalo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, enviado às licitantes por 
meio do Sistema Eletrônico, após o que os itens entrarão em status de encerramento 
aleatório, cabendo ao sistema o encerramento definitivo no intervalo de 01 (um) a 30 
(trinta) minutos. 
8.7. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o Sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
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lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

8.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para 
divulgação. 

 

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

9.1. Após o fechamento da etapa de lances e suspensão da Sessão o Pregoeiro efetuará 
o julgamento das propostas pelo critério do menor preço por item, podendo encaminhar 
contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado lance de menor valor para 
que seja obtido preço melhor, bem como poderá declará-la vencedora. 
9.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante 
vencedora desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na 
ordem de classificação, segundo o critério do menor preço por item e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

9.2.1. Ocorrendo a hipótese anterior o Pregoeiro poderá ainda negociar com a 
licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

 

10 - DA HABILITAÇÃO 
 

10.1.  Para habilitação neste Pregão Eletrônico, a empresa interessada deverá estar 
cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e com a 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA em plena validade. 

10.1.1.  Finalizada a etapa de lances, a empresa participante terá sua situação de 
regularidade junto ao SICAF confirmada mediante verificação "on line" 
do Sistema.   

10.2. Todas as licitantes também deverão apresentar a seguinte documentação para fins 
de habilitação: 

10.2.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.2.2. Declaração, observadas as sanções legais cabíveis, de 
superveniência de fatos impeditivos da habilitação, a qual será 
exigida apenas em caso positivo, conforme anexo II; 

10.2.3. Declaração, sob as penas da lei, de que não contratará durante a 
vigência da avença decorrente deste certame empregados que 
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de cargo de direção e 
assessoramento ou de juízes vinculados à Seção Judiciária do 
Maranhão, nos termos do artigo 3º da Resolução N. 07/2005 do 
Conselho Nacional de Justiça, e ainda de que cumpre o disposto no 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme Anexo 
III; 

10.2.4. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme 
Anexo IV; 

10.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, obtida no 
link http://www.tst.jus.br, do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (http://www.csjt.jus.br), e dos Tribunais Regionais do 
Trabalho na Internet, os quais manterão, permanentemente, 
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hiperlink de acesso ao sistema de expedição. 
10.3. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser imediatamente encaminhados 
ao Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas a partir da suspensão da 
Sessão Pública, devidamente comunicada pelo Pregoeiro aos licitantes através de chat, 
para recebimento e exame preliminar das citadas documentações, por meio do Fac-símile 
n. (98) 3214-5754, como também através do correio eletrônico 
pregao.ma@trf1.jus.br, devendo os originais ou cópias autenticadas por meio de 
cartório competente ser apresentados no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do 
encerramento da Sessão. 
10.4. Os documentos solicitados para habilitação deverão estar dentro do prazo de 
validade neles previstos e, quando não mencionado, serão considerados válidos até 180 
(cento e oitenta) dias contados da data de sua emissão, ressalvados os casos que se 
originarem de legislação específica. 
 

11 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
11.1. Qualquer pessoa até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública poderá solicitar esclarecimentos referentes ao processo licitatório. 
11.2. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, através do e-mail pregao.ma@trf1.jus.br. 
 

12 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
12.1. Qualquer pessoa até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública poderá impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico. 
12.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste 
instrumento, decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
12.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 

13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
13.1. Declarada a vencedora, admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a 
interposição de recursos, compreendida a manifestação prévia da licitante, durante a 
Sessão Pública, o encaminhamento de memoriais e eventuais contra-razões pelas demais 
licitantes, realizados no âmbito do Sistema Eletrônico, em formulário próprio. 
13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. Os recursos 
imotivados ou insubsistentes não serão recebidos. 

13.2.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os 
fatos e o direito que a licitante pretende que sejam revistos pela 
autoridade superior àquela que proferiu a decisão. 

13.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.5. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da Diretoria do Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do 
Maranhão, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento. 
13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Seção de Compras e Licitações, no 1º Andar do Edifício-sede da Justiça Federal, na Av. 
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Senador Vitorino Freire, 300, Areinha, São Luís, Maranhão, nos dias úteis, no horário das 
9h às 18h (horário local). 
13.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente fará a adjudicação do objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
 

14 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
14.1. Os licitantes classificados deverão assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 
cinco dias úteis, contados da data do recebimento da convocação. 

14.1.1.   Para aqueles licitantes com sede em São Luís/MA, a Ata de Registro 
de Preços deverá ser assinada na Seção de Compras e Licitações da Seção 
Judiciária do Maranhão, no endereço constante do subitem 22.11, por 
representante legal, diretor ou sócio da empresa, devidamente acompanhado 
de procuração ou contrato social e cédula de identificação. 
14.1.2.   No caso de licitantes domiciliados em local diverso da Sede da Seção 
Judiciária do Maranhão, o envio da Ata de Registro de Preços se dará por meio 
de Aviso de recebimento – AR a ser postado através da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. 
14.1.2.1.  Nesta hipótese, contar-se-á o prazo a partir da data de recebimento 
do Aviso postado. 
14.1.2.2.  A assinatura do representante legal da licitante deverá ser 
reconhecida em cartório.  

14.2.O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por 
uma única vez, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcurso e ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 
14.3.A existência de preços registrados não vincula a Administração a firmar 
contratações que deles possam advir, não gerando às licitantes direito a indenizações de 
quaisquer espécies. 
14.4.Respeitada a legislação pertinente às licitações e ao registro de preços, fica 
facultada à Administração a realização de certame específico para a aquisição pretendida, 
assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições.  
 

15 - DA CONTRATAÇÃO 

 
15.1.Será firmado Contrato com a licitante vencedora com base nos dispositivos deste 
Instrumento Convocatório, na proposta apresentada e na legislação vigente, conforme 
Minuta do Contrato, ANEXO V, com a vigência disciplinada no item 1 do Termo de 
Referência – Anexo I, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, se 
houver disponibilidade orçamentária e interesse entre as partes. 
15.2.Após regular convocação por parte da Seção Judiciária do Maranhão, a empresa 
adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob 
pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades 
previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02. 
15.3.O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 
período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso 
do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pela Seção Judiciária do 
Maranhão. 
15.4.É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento 
no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a 
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ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou 
conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da 
cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93. 
15.5.As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades 
contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na 
Minuta de Contrato – Anexo V deste edital. 
15.6.A Justiça Federal de 1º Grau - Seção Judiciária do Maranhão reserva-se no direito 
de aumentar as quantidades do objeto da licitação, conforme disposto no art. 65, da Lei 
n. 8.666/93. 
15.7.A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á ainda pelas normas 
fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078, de 11.09.90. 
 
 

16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
16.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste instrumento correrão à 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Justiça Federal de 1º Grau - 
Seção Judiciária do Maranhão. 
16.2. Para fazer face à despesa, será emitida Nota de Empenho pela Seção de Execução 
Orçamentária e Financeira desta Seccional. 
 

17 – DO VALOR DO CONTRATO, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

 
17.1. O valor do Contrato, o reajuste e o pagamento serão efetuados de acordo com as 
Cláusulas Sétima, Oitava e Nona, respectivamente, do Anexo V (Minuta do Contrato) 
deste instrumento. 
 
 
 

18 – DAS PENALIDADES 

 
18.1. A licitante que não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 

18.2. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o Contrato, no prazo estabelecido, 
injustificadamente, será aplicada multa de 10% (vinte e cinco por cento) sobre o 
valor total a ela adjudicado. 
18.2.1.   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso 

de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das 
demais cominações legais; 

18.3. A Contratada ficará sujeita, ainda, às penalidades estabelecidas na Cláusula Nona 
da minuta do Contrato, Anexo VI deste Edital. 
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19 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
19.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO PREÇO 

 
20.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

20.1.1. Pela autoridade administrativa competente da Seção Judiciária do Estado 
do Maranhão, mediante comunicação da unidade requisitante, quando: 
20.1.1.1. a empresa detentora não cumprir as obrigações dela 

constantes; 
20.1.1.2 a empresa detentora não retirar a nota de empenho no prazo 

estabelecido e a autoridade competente, consultada a unidade 
requisitante, não aceitar sua justificativa; 

20.1.1.3. a empresa detentora der causa à rescisão administrativa da 
contratação decorrente deste instrumento de registro de 
preços, em alguma das hipóteses previstas no art. 78, inciso I a 
XII, ou XVII, da Lei Federal n.º 8.666/93, com as respectivas 
alterações posteriores; 

20.1.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da 
contratação decorrente deste instrumento de registro; 

20.1.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado e a detentora não aceitar reduzir o 
preço registrado; 

20.1.1.6.por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração. 

20.1.2.  Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer 
alguma das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV e XVI da Lei Federal 
n.º 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores. 
21.1.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços 

registrados deverá ser dirigida à Diretoria do Foro – DIREF, 
facultada a esta a aplicação das penalidades previstas, caso não 
aceitas as razões do pedido. 

20.2. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços pela Administração, a empresa 
detentora será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, 
devendo este ser anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de 
preços. 

20.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União, por 02 
(duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação. 

 

21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
21.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.2. A critério do Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária do Maranhão a 
presente licitação poderá ser: 
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21.2.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração; 

21.2.2. Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta; 

21.2.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

21.3. A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação. 
20.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto 
relacionado ao presente Edital. 
21.5. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação. 
21.6. Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
21.7. Cópia do edital e seus anexos serão fornecidos no horário de 9h às 18h (horário 
local), pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro, no 1º andar do edifício sede da Seção 
Judiciária do Maranhão, situado na Av. Senador Vitorino Freire, 300, Areinha, São Luís 
(MA), mediante pagamento do valor referente ao custo de reprodução gráfica, ou através 
de disquete a ser fornecido pelo interessado, ou poderá ser obtido ainda através da 
internet nos sites www.comprasnet.gov.br ou pregao.ma@trf1.jus.br. 
21.8. Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente Edital e submissão às 
normas nele contidas. 
21.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos: 

a) Anexo I - Termo de Referência; 
b) Anexo II - Modelo de Declaração da Existência de Fatos Impeditivos 

da Habilitação (exigida somente em caso positivo); 
c) Anexo III - Modelo de Declaração Negativa referente ao Inciso XXXIII 

do artigo 7° da Constituição Federal; 
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta; 
e) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços; e 
f) Anexo VI - Minuta do Contrato. 

21.10.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação em vigor. 
21.11. Maiores informações acerca da presente licitação e/ou quaisquer dados 
necessários à complementação das especificações poderão ser obtidos junto à Equipe de 
Apoio ao Pregoeiro, no 1º andar do edifício sede da Seção Judiciária do Maranhão, 
situado na Av. Senador Vitorino Freire, 300, Areinha, São Luís (MA), ou pelo fone/fax 
(98) 3214-5754, nos dias úteis, das 9h às 18h (horário local). 
 

São Luís, 13 de fevereiro de 2015. 

_________________________ 

MARIA DO ROSÁRIO EVERTON ÁLVARES 
Pregoeira da Justiça Federal 

Seção Judiciária do Maranhão 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 13/2015 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 260-25.2015-MA 
 
 
 
 

ANEXO I 
 
 
 
 

 

 
   

  
  
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 
FORUM MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  

Contratação de Serviço de Ginástica laboral 
 

  
1 – OBJETO 

 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em ginástica laboral a ser executada junto aos magistrados e servidores de 
São Luis durante o ano de 2015 no período de 16 de março de 2015 a 31 de dezembro de 
2015, uma vez por semana, nos quatro prédios da Justiça Federal (prédio sede e dois 
anexos e Calhau, em todos os seus andares, conforme especificado abaixo: 

 

Local  Sessões de Ginástica laboral  

Prédio sede – térreo e 4 andares 

5 sessões, uma vez por semana, uma em cada 
andar, com duração de 15 a 20 minutos a critério 
do profissional contemplando todos dos 
Magistrados e servidores do andar. 

Anexo 1 -  

1 sessão, uma vez por semana, com duração de 15 
a 20 minutos, a critério do profissional 
contemplando todos dos Magistrados e servidores 
do andar.  

Anexo 2 – térreo e 1 andar 
2 sessões, uma em cada andar, uma vez por 
semana, com duração de 15 a 20 minutos a critério 
do profissional contemplando todos dos 
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Magistrados e servidores do andar. 

Anexo – Calhau – térreo mais 3 
andares 

4 sessões, uma em cada andar,uma vez por 
semana, com duração de 15 a 20 minutos a critério 
do profissional contemplando todos dos 
Magistrados e servidores do andar. 

 
VALOR DE REFERENCIA  R$ 21.600,00 
 

 2 – JUSTIFICATIVA 

Doença Ocupacional é a designação de várias doenças que causam 
alteração na saúde do trabalhador provocada por fatores relacionados ao 
ambiente de trabalho, ou seja, são as doenças que estão diretamente ligadas à 
atividade desempenhada pelo trabalhador ou as condições de trabalho as quais 
ele está submetido. 

As doenças ocupacionais se subdividem em: Doenças Profissionais ou 
tecnopatias, que são aquelas causadas por fatores próprios da atividade laboral 
(o próprio trabalho é o causador da doença); Doenças do Trabalho ou 
mesopatias, aquelas definidas por serem causadas pelas circunstâncias do 
trabalho (o trabalho não é a causa específica da doença, mas atua, em muitos 
casos, agravando-a). 

Dentre as principais doenças causadas pela ergonomia inadequada 
destacam-se:   

• LER/DORT: São lesões ocorridas em ligamentos, músculos, tendões e em 
outros segmentos corporais relacionados com o uso repetitivo de movimentos, 
posturas inadequadas e outros fatores como a força excessiva. Atingem a 
capacidade motora dos membros. 

O LER: Lesão por Esforço Repetitivo 

O DORT: Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho 

Segundo levantamento realizado pelo Departamento Médico desta 
Seccional em 2014, as doenças ortopédicas ficaram em terceiro lugar enquanto 
responsáveis pelos afastamentos dos servidores (98 afastamentos), perdendo a o 
grupo de outras, em primeiro, e doenças respiratórias que ocuparam o segundo 
lugar. 

A prevenção de referidas doenças passaria por: o trabalhador ter conforto 
para trabalhar; que as operações de trabalho estejam ao alcance das mãos, para 
que não haja esforços excessivos para alcançá-la; as máquinas devem estar 
ajustadas ergonomicamente para que o trabalhador não precise se curvar ou 
torcer o tronco para pegar ferramentas com frequência; a mesa deve estar 
posicionada de acordo com a altura de cada pessoa e ter espaço para 
movimentação das pernas; as cadeiras devem ter altura para que haja apoio para 
os pés, formato anatômico para o quadril e encosto ajustável; pausas durante a 
realização das tarefas permitem um alívio para os músculos mais ativos; 
programas de ginástica laboral. 

 A presente proposta busca em última instância implantar um programa de 
ginástica laboral, no âmbito desta Seccional, acreditando ser este um  
instrumento importante, embora não único, para a prevenção de doenças 
ocupacionais. 
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Tal proposta é ainda sustentada em pesquisa realizada pela perita 
psicóloga desta Seccional, quando da realização de exames periódicos em 2012 
que apontou que 91% dos entrevistados (186 servidores dos 281) são favoráveis 
ou acreditam nos benefícios de ginástica laboral. 

 
3 – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O instrumento contratual vigorará entre da assinatura do contrato a 31 de 
dezembro de 2015.  
 

 

 

4 – FORMA DE PRESTAÇÃO DO FORNECIMENTO 

   
 A Empresa vencedora da licitação (contratada) obrigar-se-á a: 
 

1 – realizar os trabalhos solicitados a partir das informações 
repassadas pela Justiça Federal; 

2 – indicar, para possíveis contatos, nome e  número do telefone, da 
pessoa que ficará responsável pelos serviços objeto desta carta-contrato; 

3 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da 
qualidade dos serviços prestados; 

4 - levar imediatamente ao conhecimento da Contratante qualquer 
fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência desta carta-
contrato, para adoção das medidas cabíveis. 

 
5– PENALIDADES 

 

Pela inexecução das condições estipuladas nesta carta-contrato, a Contratada ficará 
sujeita às penalidades de multa, suspensão temporária do direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da 
Lei 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos 
termos do artigo 109 do referido diploma legal. 

  

5.1 – As penalidades serão aplicadas nas seguintes hipóteses: 

I - Caso a Contratada atrase injustificadamente a execução do serviço por prazo não 
superior a 05 (cinco) dias: 

a) multa moratória de 0,3% (três décimos percentuais) sobre o valor contratado. 

II - Caso a Contratada atrase injustificadamente a execução do serviço por prazo 
superior a 05 (cinco) dias, ou de outro modo, deixar de executar a carta-
contrato: 

a) rescisão do contrato; 
b) cancelamento do saldo do Empenho; 
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c)  suspensão temporária de até 02 (dois) anos; e 
d) multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor 

contratado. 
III - Reincidência na conduta descrita no item I, em fatos diversos no 
período de 1 (um) ano: 
a) suspensão temporária de até 02 (dois) anos; e 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso 
sobre o valor contratado. 

 

5.2 - A Contratada que não puder cumprir os prazos estipulados para a execução 
dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 
comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições contratadas, e impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiros reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência. 
 

5.3 - A justificativa de que trata o Parágrafo anterior deverá ser encaminhada ao 
MM. Juiz Federal Diretor do Foro, até o vencimento do prazo de execução dos 
serviços, ficando a cargo da Contratante a sua aceitação. 

 

 

 

5.4 - As multas devidas pela Contratada serão deduzidas de pleno direito de 
valores devidos ou recolhidos através de GRU - Guia de Recolhimento da União, 
em favor da Justiça Federal de 1º Grau – Seção judiciária do Maranhão.   
 

5.5 - Caso a Contratada não tenha crédito a receber da Contratante, terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento 
da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior, sob pena de 
cobrança judicial. 

 

5.6 - A Contratada reconhece tais multas e deduções como prontamente 
exigíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.7 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida 
de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

 

  
6 – CRITÉRIO A SER UTILIZADO PARA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 

  
 O critério para a seleção das propostas será o MENOR PREÇO DO ITEM. 
 

  
  

São Luís, 11 de Março de 2015 

  
Ana Paula Fernandes  

Supervisora da SEMAD 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 13/2015 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 260-25.2015-MA 
 
 
  
 

ANEXO II 

 

 

MODELO 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

(EXIGIDA SOMENTE EM CASO POSITIVO) 

 

 

  (Nome da Empresa)_______________, CNPJ n.º ________________, 
sediada_____(endereço completo)_____________________, declara, em atendimento 
ao previsto no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
13/2015, sob as penas da Lei, a superveniência dos fatos a seguir elencados, os quais 
poderão constituir-se em impeditivos da habilitação neste procedimento licitatório. 

 
1. __________________________________________________; 
2. __________________________________________________; 
3. __________________________________________________ 

(Especificar outros) 
   
 
 
 
Local e data 
 

nome/ qualificação e 
n.º da identidade do declarante 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 13/2015 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 260-25.2015-MA 
  
 
 
 

ANEXO III 

 

 

 

MODELO 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA REFERENTE INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° - CF 

 

 

 

 

   

(Nome da Empresa)_______________, CNPJ n.º ________________, 
sediada____________(endereço completo)____________________, declara, em 
atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e ao 
previsto no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
13/2015, que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem empregados menores de 
16(dezesseis)  anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos.  

 
  Local e data 
 

nome/ qualificação e 
n.º da identidade do declarante 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 13/2015 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 260-25.2015 
 
 

 
ANEXO IV 

 
 

 
MODELO 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

   

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado 
Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com 
identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de 
maneira independente (pelo Licitante/ Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da 
licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 
licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
Local e data 

 
________________________________________________________ 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação 
completa) 

 
 

 
 
 



 

_____________________________________________________________________________________________ 19

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 13/2015 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 260-25.2015-MA 

 
 
 
 
 

ANEXO V 
 
 
 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 
 
 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 
 
 
 
PROCESSO N.º  
PREGÃO N.º ....../2015 
VALIDADE: 01 (um) ano 
 
 
 Aos ___________ dias do mês de ________ de 2015, a União, por 
intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
MARANHÃO, com registro no CNPJ/MF n. 05.424.667/0001-35 e sede na Avenida 
Senador Vitorino Freire, 300, Areinha, São Luís/MA, neste ato representado pelo Diretor 
do Foro, Exmº Sr. _________________________________________, (nacionalidade), 
(estado civil), CPF n. _________________, RG n. ________________, residente e 
domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições, doravante designado JUSTIÇA 
FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS do(s) fornecedor(es) abaixo elencado(s), vencedor(es) do 
Pregão Eletrônico SRP n. ________ /2015, sob o regime de contratação pelo 
sistema de registro de preços para 
_________________________________________, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS NS. 8.666/93 e 10.520/2002, DECRETO n. 
7.982/2013, Decretos n. 3.555/2000 e 5.450/2005, Edital do Pregão Eletrônico 
SRP N. ___/2015 e Processo Administrativo Eletrônico N. ____/2015-MA. 
 
1 – DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica(m) 
registrado(s) nesta Seção Judiciária, observada a ordem de classificação, os preços do(s) 
fornecedor(es) registrado(s) a seguir relacionado(s), objetivando o compromisso de 
fornecimento de ___________________________________, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório e conforme o seguinte quadro: 
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

 

     

     

     

 
1.1 – Fornecedor: _____________, CNPJ n. _____________, com sede no 

____________________, telefone ___________, fax ______________, 
representada por seu _________, Sr. _____________, brasileiro, ______, residente 
e domiciliado em _______, RG n. ________, CPF n. ___________. 

 
2 - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O contrato com o(s) fornecedor(es) 
registrado(s) será formalizado pela Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do 
Maranhão mediante a assinatura de termo de contrato. 
 
2.1 - O compromisso de contratação só estará caracterizado mediante a assinatura do 
termo de contrato, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Pregão Eletrônico 
SRP N.____________. 

 
2.2 – O(s) fornecedor(es) registrado(s) fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos 
efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
 
3 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: A Justiça Federal de Primeiro Grau - 
Seção Judiciária do Maranhão adotará a prática de todos os atos necessários ao controle 
e administração da presente Ata. 
 
4 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata 
serão divulgados em meio eletrônico nos portais da internet www.comprasnet.gov.br e 
www.ma.trf1.gov.br. 
 
5 – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: A qualquer tempo, o preço 
registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no 
mercado, cabendo à Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Maranhão 
convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
 
5.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Justiça 
Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Maranhão poderá cancelar o registro ou 
convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando 
novo julgamento e adjudicação para esse fim. 
 
5.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão 
reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
 
6 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O fornecedor registrado terá o 
seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
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c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores 
aos praticados no mercado; 
d) houver razões de interesse público. 

 
6.1 – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
6.2 – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço 
na ocorrência de caso fortuito ou de força maior comprovados. 
 
7 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade 
de 01 (um) ano contado a partir da data de sua assinatura. 
 
7.1 – Esta Ata tem seu prazo de validade até ____________. 
 
8 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente ata será 
divulgada nos portais da internet www.comprasnet.gov.br e www.ma.trf1.gov.br. 
 
9 – DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro Federal 
do Maranhão, com renúncia de qualquer outro. 
 
 
 

 E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, 
assinam este instrumento a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do 
Maranhão e o(s) fornecedor(es) registrado(s), na pessoa dos seus representantes legais, 
que vai assinada em 03 (três) vias de igual e teor e forma. 

 
 
 

São Luís/MA,        de                de   2015 
 

 
 
 
 

______________________________ 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 

 
 
 
 

______________________________ 
FORNECEDOR  
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ANEXO VI 
 
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 

CONTRATO N. ..../2015 DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM GINÁSTICA 
LABORAL A SER EXECUTADA JUNTO AOS 
MAGISTRADOS E SERVIDORES DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO, DE 
INTERESSE DESTA SEÇÃO JUDICIÁRIA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, ATRAVÉS DA 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃOE A EMPRESA 
............................, O QUAL ORIGINOU-SE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. ..........., 
AUTORIZADO PELO ORDENADOR DE DESPESA ÀS 
FOLHAS ...... DESSES AUTOS. 

 
 
Aos ................. do mês de ............ do ano de dois mil e quinze, de um lado a União, 
através da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA NO MARANHÃO, 
com registro no C.N.P.J/M.F. sob o n. 05.424.667/0001-35 e sede na Av. Senador 
Vitorino Freire, 300, Areinha, nesta Capital - neste ato representada pelo MM. Juiz 
Federal Diretor do Foro, Dr. ................................................., brasileiro, casado, 
portador da Carteira de Identidade n.º .......................SSP/...., inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) sob o n.º ....................., residente e domiciliado nesta cidade, no 
uso de suas atribuições legais - designada doravante simplesmente CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa ............................., com registro no C.N.P.J/M.F. sob o n.º 
.........................., e sede na Rua .........., quadra ........., N° ............, Bairro ......., 
nesta Cidade - neste ato representada pelo Sr. ................................, brasileiro, 
solteiro, portador da Carteira de Identidade n.º ............. SSP-......., CPF 
n.º......................., residente e domiciliado na Rua ....., n° ....., Bairro .........., nesta 
Capital - doravante designada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO 
COM contratação de empresa especializada em ginástica laboral a ser executada junto 
aos magistrados e servidores da Seção Judiciária do Estado do Maranhão, conforme o 
termo de referência constante no anexo I DE INTERESSE DESTA SEÇÃO JUDICIÁRIA, 
com fulcro na Lei 8.666/93 e suas alterações, Edital do Pregão SRP N. ..../2015 e 
Procedimento Administrativo Eletrônico n.º ....../2015-MA, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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O objeto do presente contrato consiste em contratação de empresa especializada em 
ginástica laboral a ser executada junto aos magistrados e servidores da Seção Judiciária 
do Estado do Maranhão, conforme o termo de referência constante no anexo I 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 
 
A finalidade do presente instrumento consiste em suprir as necessidades da Contratante, 
no que tange aos serviços supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 
 
 
1 – realizar os trabalhos solicitados a partir das informações 

repassadas pela Justiça Federal; 

2 – indicar, para possíveis contatos, nome e  número do telefone, da 
pessoa que ficará responsável pelos serviços objeto desta carta-contrato; 

3 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da 
qualidade dos serviços prestados; 

4 - levar imediatamente ao conhecimento da Contratante qualquer 
fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência desta carta-
contrato, para adoção das medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

1 - designar os servidores que considerar necessário como responsáveis pela 
execução do contrato, devendo os mesmos acompanhar e fiscalizar os serviços da 
Contratada; 

2 - efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos 
orçamentários consignados no Elemento de Despesa n.º .................... e Programa de 
Trabalho  n.º ........................................., mediante emissão da Nota de Empenho n.º 
..................... 

CLÁUSULA SEXTA- DO PREÇO 
 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, para publicação no caderno de noticiários o valor 
de R$ .............,..... (..............................), por centímetro/coluna para os dias úteis e o 
valor de R$.............,....(...........................), para a publicidade excepcional aos 
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domingos e feriados. Pela execução total dos serviços de publicidade durante a vigência 
deste Contrato, a CONTRATANTE pagará o valor estimado de R$ ..............,.... ( 
..................................). 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
 

O valor avençado na cláusula anterior refere-se ao mês de ............ e será irreajustável 
pelo período de 12 (doze) meses. Caso o contrato venha a ser prorrogado, poderão os 
valores inicialmente contratados ser reajustados pelo Índice Geral de Preços para o 
Mercado da Fundação Getúlio Vargas – IGPM/FGV. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão creditados em nome da contratada, mediante ordem 
bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento 
de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas nesta carta - 
contrato. 

a) os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem 
bancária, serão realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o 
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

b) a nota fiscal/fatura deverá ser emitida e enviada a esta Seccional até o 2º dia 
útil subseqüente ao mês da efetiva prestação do serviço, a fim de tornar possível a 
apropriação tempestiva da despesa. O não encaminhamento da nota fiscal/fatura no  

 
prazo supracitado implicará na incontinenti dilação do prazo assinalado para a 

realização do pagamento, por período igual ao do atraso verificado;  
c) para fins de pagamento será realizada consulta ao Sistema de Cadastramento 

Unificado – SICAF, para comprovação da validade do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF, da Certidão Negativa de Débito – CND, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Caso a empresa esteja com alguma certidão ou o 
cadastramento vencido no SICAF, serão consultados, via internet, os respectivos sites dos 
Órgãos que emitem os documentos supracitados. 

Parágrafo Primeiro - O documento de cobrança consignará valores em reais e 
discriminará: 

a) objeto da prestação de serviço, mês a que se refere e o número do processo 
que deu origem à contratação; 

b) nome do banco, agência e número da conta-corrente;  
Parágrafo Segundo - O pagamento dos serviços contratados será efetuado 

através de crédito bancário em conta-corrente da Contratada, mensalmente, até o 5º dia útil 
após o atesto da Nota Fiscal, pela Seção de Serviços Gerais desta Seccional, salvo diante da 
concreção das hipóteses contidas nos parágrafos quarto e sexto desta cláusula. 

Parágrafo Terceiro – Caso o pagamento não seja efetuado de acordo com o 
prazo estabelecido no parágrafo segundo desta cláusula, serão devidos à Contratada, juros 
de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, referente ao período compreendido 
entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação. 

 Parágrafo Quarto - A Contratante reserva-se o direito de não efetivar o 
pagamento se, no ato da atestação pelo executor do contrato, os serviços não estiverem 
sendo prestados de acordo com o proposto, aceito e contratado. 

Parágrafo Quinto - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos 
termos deste contrato. 



 

_____________________________________________________________________________________________ 25

Parágrafo Sexto - Havendo erro no documento de cobrança, ou outra 
circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o 
pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, 
não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante. 

Parágrafo Sétimo - Se, por qualquer motivo alheio à vontade da Contratante, 
for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de 
pagamento. 

Parágrafo Oitavo - O valor do contrato poderá ser alterado para maior ou 
menor, através de Termo Aditivo, em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, de acordo com o que preceitua o § 1° do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução das condições estipuladas, por ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, falhar ou fraudar na execução deste Contrato, ou cometer fraude fiscal, a 
Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada no 
SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e 
neste Contrato e as demais cominações legais. 
  
Parágrafo Primeiro - As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
 
Parágrafo Segundo - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo 
com garantia de defesa prévia. 
 
Parágrafo Terceiro - Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o 
contratado notificado da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de 
cinco dias úteis, apresentar defesa. 
 
Parágrafo Quarto - Recebida a defesa, o Diretor do Foro da Seção Judiciária do 
Maranhão deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das 
razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade. 
 

Parágrafo Quinto - A inexecução total ou parcial do fornecimento do 
objeto, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, 
sujeitará o contratado, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes 
sanções: 

 

I –      advertência; 

II –     multa; 

III -  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV -    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
Parágrafo Sexto - A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 10 
% do valor do ajuste. 
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Parágrafo Sétimo - Caso a Contratada descuide de suas obrigações no que se refere à 
publicação das matérias enviadas pela Contratante, ficará sujeita a multa compensatória 
de 0,3% (três décimos percentuais) sobre o valor total do contrato. 
 
Parágrafo Oitavo - As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
 
Parágrafo Nono - A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para 
a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 
comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato, 
por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo à sua ocorrência; 
 
Parágrafo Décimo - A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução 
do serviço, deverá ser protocolizado na Seção de Comunicações Administrativas da sede 
da Justiça Federal no Maranhão, no horário de 9h às 18h, até a data de vencimento do 
prazo de execução inicialmente estipulado, ficando a critério da Diretoria do Foro a sua 
aceitação; 
 
Parágrafo Décimo Primeiro - As multas devidas pela Contratada serão deduzidas de 
pleno direito de valores devidos, recolhidas através de Guia de Recolhimento da União - 
GRU – via SIAFI, em favor da Justiça Federal de 1º Grau - Seção Judiciária do Maranhão; 
 
Parágrafo Décimo Segundo - A Contratada reconhece tais multas e deduções como 
prontamente exigíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
 
Parágrafo Décimo Terceiro - Caso a Contratada não tenha crédito a receber da 
Contratante, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para 
recolhimento da multa, apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de 
cobrança judicial 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

A Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente o contrato, na ocorrência 
de qualquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XII e XVII e arts. 79, inciso I 
c/c 80, todos da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Único - Este instrumento poderá ser rescindido amigável ou judicialmente, 
consoante disposto no art. 79, incisos II e III, da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento entra em vigor a partir de sua assinatura, tendo vigência da 
assinatura até o dia 31 de dezembro de 2014, na forma do disposto no art. 57, inciso II, 
da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de São Luís para dirimir quaisquer dúvidas 
decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 
 
 
 
E por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de iguais teor e forma. 
 
 

São Luís, ... de ..... de 2015. 
 
 
 
 

Pela CONTRATANTE:  Pela CONTRATADA: 
 
 

  

   

Diretora da Secretaria 

Administrativa 

 Representante da Contratada 

 
 


